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SERVIÇOS NÃO CONTÍNUOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA 
Processo Licitatório nº 
1.  OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços especializados de  limpeza técnica pós-obra do Teatro Municipal Hédio Strey, compreendendo a limpeza técnica das áreas internas, a limpeza e higienização das poltronas estofadas, a limpeza e higienização do carpete fixo e a limpeza técnica especializada da área cenotécnica após a conclusão das intervenções, com fornecimento de mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais, produtos, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e demais insumos necessários à perfeita execução dos serviços, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 
1.2. Os serviços deverão ser executados de forma integrada e compatibilizada com o cronograma de conclusão das obras do Teatro Municipal, observando-se a liberação dos ambientes pela fiscalização do contrato, de modo a evitar retrabalho, danos aos materiais e equipamentos já instalados e interferências com as demais etapas necessárias à conclusão da edificação. 

	ITEM
	DESCRITIVO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	LIMPEZA TÉCNICA PÓS-OBRA – ÁREAS INTERNAS DO TEATRO
Área aproximada: 2.680,03 m² (excetuada a área cenotécnica aérea)

Prestação de serviço técnico especializado para execução de limpeza técnica pós-obra nas áreas internas do Teatro Municipal Hédio Strey, excluídas as estruturas aéreas e elementos específicos da cenotécnica, que constituem item próprio desta contratação.

A presente contratação não substitui a limpeza construtiva básica prevista nos contratos de obra, limitando-se à higienização técnica complementar necessária após a conclusão das intervenções, com vistas à adequada preparação e finalização dos ambientes para uso público.

Os serviços destinam-se à remoção de resíduos leves de obra, poeira cimentícia, particulados finos e sujidades remanescentes.

1.1 Pavimento Térreo – 2.279,59 m²

Ambientes contemplados: Camarins, Sala de Aquecimento, Sala de Ensaio, Sala de Materiais, Depósito, Sala de Som, Hall de Entrada, Banheiros, Salas de Recepção e Reuniões, Escadas, Elevadores, áreas de circulação, auditório (plateia), palco (áreas acessíveis não cenotécnicas) e demais ambientes correlatos.

Serviços a serem executados:
- Remoção, coleta e destinação ambientalmente adequadas de resíduos leves de obra, tais como pó cimentício, fragmentos de argamassa, restos de embalagem e particulados (não incluindo entulho estrutural ou resíduos pesados);
- Aspiração industrial de pisos, rodapés, paredes, tetos, forros, superfícies elevadas e áreas de difícil acesso;
- Limpeza detalhada de pisos, rodapés, paredes, tetos e forros, incluindo remoção de manchas de tinta, respingos de argamassa, marcas de rejunte, poeira aderida e sujidades impregnadas, utilizando produtos compatíveis com cada tipo de revestimento;
- Limpeza técnica completa da parte interna do auditório, incluindo: Teto e forração acústica; Revestimentos de parede; Painéis decorativos; Elementos de madeira ou laminados; Superfícies estofadas fixas não contempladas no item específico de poltronas;
- Tratamento cuidadoso de materiais sensíveis; Limpeza minuciosa de portas, janelas, caixilhos, brises, espelhos, esquadrias, bancadas, batentes, corrimões e ferragens, com remoção de resíduos de obra e polimento quando aplicável;
- Limpeza integral de todos os vidros internos e externos do Teatro, incluindo: Vidros da fachada principal; Fachadas laterais envidraçadas; Vidros de portas e janelas; Panos de vidro em altura; Vidros do hall de entrada e mezanino;
- Remoção de respingos de tinta, selantes e resíduos de obra;
- Utilização de técnicas e equipamentos adequados para limpeza em altura, quando necessário;
- Limpeza de rampas, guarda-corpos, passarelas, escadas e mobiliário fixo, incluindo superfícies metálicas, madeira, laminados ou similares;
- Limpeza técnica de superfícies metálicas e equipamentos fixos, observando-se as recomendações do fabricante para evitar corrosão ou danos;
- Limpeza de interruptores, tomadas, luminárias acessíveis, grelhas de ventilação, difusores de ar e demais elementos aparentes;
- Remoção de adesivos, fitas de proteção, etiquetas e resíduos de selantes remanescentes;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e previamente autorizado pela fiscalização, vedado seu uso em superfícies sensíveis ou áreas internas.

1.2 Pavimento Superior – 400,44 m²

Ambientes contemplados: Mezanino, Banheiros, Sala de Depósito, Sala de Projeção e demais ambientes existentes.

Serviços a serem executados:
- Remoção de resíduos leves de obra;
- Aspiração industrial;
- Limpeza minuciosa de portas, janelas, caixilhos, brises, vidros, espelhos, esquadrias, bancadas, batentes, corrimões, guarda-corpo, ferragens, pisos, paredes, tetos, forros, portas, janelas, bancadas, fosso de segurança, escadas, com remoção de resíduos de obra e polimento quando aplicável;
- Limpeza de estruturas e superfícies fixas;
- Hidrojateamento, quando tecnicamente aplicável e autorizado.

1.3 Condições Técnicas de Execução

- A execução deverá observar integralmente as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis às atividades desenvolvidas, especialmente a NR-35 nas atividades que envolvam trabalho em altura, sem prejuízo das demais normas regulamentadoras pertinentes;
- Para a execução de atividades em altura, a Contratada deverá utilizar trabalhadores devidamente capacitados e autorizados, bem como disponibilizar os equipamentos de proteção individual e coletiva e demais meios de acesso e segurança exigíveis, apresentando à fiscalização, previamente ao início dessas atividades, a documentação pertinente quando solicitada. 
- Todos os equipamentos, insumos, mão de obra e encargos deverão estar inclusos no valor contratado;
- Não será admitida a utilização de produtos ou métodos que comprometam revestimentos ou acabamentos recém-executados;
- A contratada deverá proteger os materiais, equipamentos e sistemas já instalados durante a execução dos serviços, responsabilizando-se por eventuais danos decorrentes de ação, omissão ou utilização inadequada de produtos e equipamentos.

	serviço
	1
	R$ 112.528,41
	R$ 112.528,41

	2
	LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO E IMPERMEABILIZAÇÃO DE POLTRONAS ESTOFADAS

Quantidade estimada: 805 unidades
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza, higienização e impermeabilização de aproximadamente 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas fixas.

Serviços contemplados:
- Remoção de resíduos oriundos da construção civil e particulados acumulados;
- Limpeza técnica mediante utilização de equipamento extrator profissional/industrial, adequado ao tipo de estofamento;
- Aplicação de produtos profissionais específicos para higienização e desodorização de estofados, compatíveis com máquinas extratoras;
- Utilização de produto limpador de alto desempenho e baixa espumação;
- Aplicação de produto com ação sanitizante e desodorizante;
- Aplicação de produto finalizador com ação protetiva residual, quando tecnicamente indicado;
- Limpeza das partes estruturais (metálicas, plásticas, madeira ou similares);
- Processo de secagem completa, garantindo ausência de umidade residual;
- Aplicação de impermeabilizante específico para tecido, sem alteração de cor, textura ou respirabilidade;
- Observância do tempo de cura conforme fabricante.

Condições de Execução:
- Execução no local ou, mediante aprovação da fiscalização, nas dependências da contratada;
- Caso haja retirada, transporte e reinstalação serão de responsabilidade da contratada;
- A contratada responderá por quaisquer danos ao tecido, espuma ou estrutura;
- Deverão ser observadas normas de segurança aplicáveis;

	serviço
	1
	 R$ 68.243,67
	 R$ 68.243,67

	3
	LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE CARPETE FIXO.
Prestação de serviço técnico especializado para limpeza do carpete fixo instalado no Teatro Municipal.

Serviços:
- Limpeza e higienização de 867,14 m² de carpete fixo, compreendendo a remoção de resíduos de obra;
- Aspiração industrial;
- Aplicação de produtos compatíveis com o tipo de fibra;
- Escovação adequada ao material, vedado uso de métodos agressivos;
- Lavagem por método tecnicamente recomendado;
- Tratamento de manchas;
- Secagem controlada.

Condições:
- Poderá ser necessária retirada temporária de cadeiras;
- Responsabilidade por danos ao carpete;

	serviço
	1
	 R$ 37.379,20
	 R$ 37.379,20

	4
	LIMPEZA TÉCNICA ESPECIALIZADA – ÁREA CENOTÉCNICA

Prestação de serviço técnico especializado para limpeza da área cenotécnica do Teatro Municipal Hédio Strey, compreendendo a caixa cênica, passarelas técnicas, inclusive a passarela localizada sobre a plateia, guarda-corpos, escadas marinheiro, escadaria da torre, vidros e demais superfícies fixas abrangidas pelo serviço, observadas as condições de acesso e segurança.

A execução deverá preservar integralmente as varas cênicas, trilhos, cabos, mecanismos, suportes móveis e demais equipamentos integrantes da mecânica cenotécnica, não sendo permitida sua desmontagem, movimentação, intervenção ou limpeza direta sem prévia e expressa autorização da fiscalização.


Finalidade:
- Assegurar entrega final adequada da área técnica;
- Viabilizar instalação da vestimenta cênica;
- Garantir condições adequadas de uso.

Condições Técnicas
- Execução em altura, inclusive em estruturas de até 15 (quinze) metros;
- Observância das normas de segurança aplicáveis ao trabalho em altura;
- Inclusão de todos os equipamentos, EPIs e insumos necessários;
- Responsabilidade da contratada por danos às estruturas ou equipamentos;

	serviço
	1
	 R$ 12.439,67
	 R$ 12.439,67

	VALOR TOTAL
	 R$ 230.590,95


1.3. Será utilizado o Sistema Ordinário de contratação, em lote único, sendo as estimativas distribuídas em itens, conforme tabela constante do item 1.1 deste Termo de Referência .
1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviços comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. .
1.5. A medição será realizada por item efetivamente executado e aceito pela fiscalização, observando-se os critérios de avaliação previstos neste Termo de Referência e no Instrumento de Medição de Resultado (IMR) 
 
Vigência do contrato
1.6. Os serviços objeto desta contratação não são enquadrados como serviços continuados, por se tratarem de contratação por escopo, destinada à execução de atividades específicas de limpeza técnica pós-obra do Teatro Municipal. 
1.6.1. Nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, será obrigatória a formalização de contrato para a execução do objeto, cujo prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contado da data de sua assinatura, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/2021. 
1.7 O contrato indicará as demais regras aplicáveis à sua vigência, observadas as disposições deste Termo de Referência e da legislação pertinente. 
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1. A fundamentação da contratação encontra-se descrita no Capítulo 3 – Necessidade da Contratação, constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP), que integra este Termo de Referência para todos os fins.
2.2. As disposições relativas ao Plano de Contratações Anual, às leis orçamentárias e aos demais instrumentos de planejamento encontram-se descritas no Capítulo 4 – Referência a Outros Instrumentos de Planejamento, constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP).
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
[bookmark: _heading=h.26in1rg][bookmark: _heading=h.26in1rg]
3.1 A descrição da solução como um todo consta no Capítulo 07 do ETP.

3.2 Cumpre informar que a solução consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços especializados de limpeza técnica pós-obra, com fornecimento de mão de obra qualificada, equipamentos, ferramentas, materiais, produtos e demais insumos necessários à execução dos serviços, abrangendo a limpeza técnica das áreas internas do Teatro Municipal Hédio Strey, a limpeza e higienização das poltronas estofadas, a limpeza e higienização do carpete fixo e a limpeza técnica especializada da área cenotécnica após a conclusão das intervenções. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
[bookmark: _heading=h.lnxbz9]4.1 Regras de benefício para MPE’s
4.1.1 Considerando que a contratação será realizada em lote único, com adjudicação global, em razão da necessidade de execução integrada e coordenada dos serviços, conforme justificativa constante deste Termo de Referência, e considerando que o valor global estimado da contratação é superior ao limite estabelecido no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, não será aplicada a exclusividade prevista no referido dispositivo, permanecendo assegurados às microempresas e empresas de pequeno porte os demais benefícios legalmente cabíveis. 

4.2 Sustentabilidade
4.2.1 A empresa que vier a ser contratada adotará as seguintes práticas de sustentabilidade, quando couber: 
I – Destinação ambientalmente adequada dos resíduos removidos durante a execução; 
II – Utilização de produtos saneantes regularizados e compatíveis com os materiais existentes (estofados, carpetes, superfícies metálicas, vidros e demais revestimentos); 
III – Uso racional de água e energia; 
IV – Adoção de boas práticas para evitar desperdícios e danos às superfícies; 
V – Cumprimento integral das normas de segurança do trabalho.

4.3 Indicação de marca/modelo
4.3.1 Não haverá indicação de marca/modelo.

4.4 Vedação de marca/modelo
4.4.1 Não se aplica.

4.5 Exigência de amostra/prova de conceito
4.5.1 Não será exigida amostra ou prova de conceito.

4.6 Carta de solidariedade
4.6.1 Não será exigida carta de solidariedade.

4.7 Inversão de fases
4.7.1 Não será adotada inversão de fases.

4.8 Participação de cooperativas de trabalho
4.8.1 Não se aplica.

4.9 Instalação de ponto de atendimento local
4.9.1 Não se aplica.

4.10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA
4.10.1 Obrigações do contratante: 
Caberá ao Contratante, para a perfeita execução do objeto descrito neste Termo de Referência e seus anexos, o cumprimento das seguintes obrigações: 	
I – Designar gestor e fiscal(is) do contrato, nos termos da legislação vigente, responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços;	 
II – Fornecer à Contratada todas as informações, orientações e documentos necessários para a correta execução dos serviços;	 
III – Liberar os ambientes do Teatro Municipal Hédio Strey para a execução dos serviços, observada a conclusão das etapas construtivas e o cronograma estabelecido pela Administração; 
IV – Emitir ordens de serviço ou autorizações formais para o início da execução das atividades contratadas; 
V – Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência, podendo determinar correções, refazimentos ou outras providências necessárias ao fiel cumprimento do contrato; 	
VI – Receber provisória e definitivamente os serviços, observadas as condições previstas neste Termo de Referência e na legislação aplicável;	
VII – Solicitar à Contratada a correção, substituição ou refazimento de serviços que não estejam em conformidade com as exigências contratuais;	
VIII – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços executados, no prazo e forma estabelecidos no edital, contrato e seus anexos;			
IX – Indicar formalmente os locais e ambientes onde deverão ser executados os serviços de limpeza;
X – Prestar os esclarecimentos e informações adicionais que forem solicitados pela Contratada e que sejam necessários à execução do objeto;	
XI – Aplicar, quando cabível, as penalidades previstas no edital e no contrato;	
XII – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
XIII – Comunicar formalmente à Contratada quaisquer inconsistências verificadas na execução do objeto contratual. 	
XIV – Impedir que terceiros estranhos ao contrato executem o objeto sem autorização formal da Administração;
XV – Disponibilizar acesso aos ambientes e acompanhar a execução dos serviços sempre que a natureza das atividades exigir acompanhamento técnico ou fiscalização específica. 
4.10.2 Obrigações da Contratada:
Caberá à Contratada, para a perfeita execução dos serviços descritos neste Termo de Referência e seus anexos, o cumprimento das seguintes obrigações: 
I – Executar integralmente os serviços objeto desta contratação no Teatro Municipal Hédio Strey, conforme as especificações, condições e prazos estabelecidos neste Termo de Referência;
II – Fornecer integralmente toda a mão de obra necessária à execução dos serviços, devidamente qualificada e equipada; 
III – Disponibilizar todos os materiais, produtos químicos, equipamentos industriais, ferramentas e acessórios necessários para a execução completa e eficaz da limpeza técnica, incluindo equipamentos para limpeza de carpete, cadeiras estofadas, superfícies diversas e áreas de difícil acesso; 
IV – Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e demais equipamentos de segurança necessários, garantindo o cumprimento das normas de segurança do trabalho aplicáveis, especialmente da NR-35 quando houver trabalho em altura, bem como das demais normas técnicas pertinentes;  	
V – Caberá à contratada fornecer integralmente todos os materiais, equipamentos, ferramentas e acessórios necessários à perfeita execução dos serviços.  	
VI – Não alegar, em hipótese alguma, falta de equipamentos, produtos ou materiais necessários à execução dos serviços contratados, como falta de escadas, andaimes, produtos de limpeza, máquinas, ou quaisquer outros itens essenciais;	
VII – Responder integralmente por quaisquer danos causados ao patrimônio público, às instalações do teatro ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou contratados;	
VIII – Substituir, reparar ou refazer, sem ônus para a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, os serviços que não atenderem às especificações técnicas ou que apresentarem falhas na execução;	
IX – Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório;	
X – Indicar o responsável por representá-la na execução do Contrato, assim como a(s) pessoa(s) que, na ausência do responsável, poderá substituí-lo;	
XI – Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente às solicitações relacionadas à execução dos serviços;	
XII – Comunicar por escrito à Prefeitura do Município de Marechal Cândido Rondon qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;	
XIII – Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, eventual impossibilidade de cumprimento do prazo previsto para execução dos serviços,	 apresentando	 justificativa formal;	
XIV – Executar os serviços dentro do prazo máximo estabelecido no Termo de Referência, observando as ordens de serviço emitidas pela Secretaria competente;	
XV – Observar o cronograma físico da obra ou da liberação dos ambientes, quando aplicável;
XVI – Garantir a qualidade dos serviços executados, obrigando-se a refazer aqueles que estiverem em desacordo com as especificações contratuais;	
XVII – Somente subcontratar, ceder ou transferir parcialmente a execução do objeto mediante autorização prévia e formal da Administração, permanecendo integralmente responsável pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais. 	
XVIII – Cumprir rigorosamente todas as disposições legais, regulamentares e normativas aplicáveis à execução dos serviços, inclusive aquelas relacionadas à segurança do trabalho, saúde ocupacional, meio ambiente e legislação trabalhista;	
XIX – Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, seguros, tributos, transporte, alimentação e demais obrigações legais.
XX - Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer dano, avaria ou irregularidade identificada durante a execução dos serviços.
XXI - Responsabilizar-se pela proteção dos materiais e equipamentos existentes durante a execução dos serviços, adotando todas as medidas necessárias para evitar danos ao patrimônio público.

5 . MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (ROTINA DE EXECUÇÃO)
Condições de execução do objeto
5.1. A execução do objeto seguirá as seguintes regras:
a) O início da execução dos serviços deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço, a ser expedida pela Administração.
b) A execução do objeto será realizada em etapas distintas, conforme planejamento e cronograma definidos pela Administração Pública e de acordo com os serviços previstos neste Termo de Referência.
c) O prazo máximo para execução de cada etapa será de até 40 (quarenta) dias, contados da emissão da Ordem de Serviço ou da autorização formal para início da respectiva etapa.
c.1) A Administração poderá emitir uma ou mais Ordens de Serviço para os diferentes itens contratados, observada a necessidade de compatibilização com o cronograma das obras e a disponibilidade dos ambientes. 
d) Execução compatibilizada com cronograma das obras. 
e) Os serviços deverão ser executados conforme os métodos, rotinas e procedimentos técnicos descritos neste Termo de Referência, observando as normas de segurança aplicáveis e as recomendações técnicas relativas aos materiais existentes no local.
f) A contratada deverá comunicar imediatamente ao fiscal do contrato qualquer irregularidade, ocorrência extraordinária ou anormalidade verificada durante a execução do objeto contratado, adotando prontamente as medidas necessárias à sua correção.
g) Os serviços, bem como a movimentação de materiais, equipamentos e estruturas, deverão ser realizados de forma organizada e planejada, de modo a não causar prejuízos, riscos ou interferências nas obras e intervenções que acontecerão no local.
h) A Contratada será responsável pela adoção e cumprimento dos procedimentos de segurança aplicáveis à execução dos serviços, bem como pelas consequências decorrentes de atos ou omissões de seus empregados, prepostos ou terceiros a seu serviço, inclusive quanto a acidentes de trabalho e danos causados à Administração ou a terceiros, observadas as hipóteses de responsabilidade previstas na legislação aplicável. 
I) Caberá à contratada a guarda, armazenamento, conservação e controle de todos os materiais, ferramentas, equipamentos e estruturas utilizados na execução dos serviços, respondendo por eventuais danos, perdas ou extravios.
J) A contratada será responsável pelo descarte ambientalmente adequado de todo material não aproveitável, devendo promover a remoção periódica de resíduos, lixo e detritos gerados em conformidade com a legislação ambiental e as normas municipais vigentes, sendo vedado o acúmulo de resíduos no local.
k) A execução dos serviços observará a compatibilização com o cronograma físico das obras do Teatro Municipal Hédio Strey, podendo a Administração definir a ordem de execução dos itens contratados conforme a liberação dos ambientes e a conclusão das etapas construtivas. 
	ETAPA/ITEM
	OBJETO
	CONDIÇÃO PARA O INÍCIO

	1
	Limpeza Técnica Pós-Obra – Áreas Internas

	Após emissão da Ordem de Serviço e liberação dos ambientes pela fiscalização.

	2
	Limpeza e Higienização das Poltronas

	Após conclusão das intervenções que possam gerar poeira ou resíduos no auditório.

	3
	Limpeza e Higienização do Carpete

	Após conclusão das intervenções internas e liberação do ambiente pela fiscalização.

	4
	Limpeza Técnica Especializada da Área Cenotécnica – Pós-Intervenção
	Após a conclusão das intervenções da área cenotécnica e autorização formal da fiscalização.


l) A Administração poderá alterar a sequência de execução dos itens, de acordo com a liberação dos ambientes e a compatibilização com as demais intervenções existentes no Teatro, desde que preservadas as condições contratuais e sem alteração do objeto contratado. 
5.2 Local e horário da prestação dos serviços
Os serviços serão executados no seguinte local e horário:
a) Local:
Teatro Municipal Hedio Strey
Avenida Rio Grande do Sul, esquina com Rua Alfredo Nied
Chácara 156/D, nº 2244
Marechal Cândido Rondon – PR.
b) Período de execução:	
Preferencialmente de segunda-feira a sexta-feira, podendo haver execução em outros dias e horários, mediante autorização prévia da Administração, quando necessária à compatibilização com o cronograma das obras ou à programação do Teatro Municipal. 
c) Horário de execução:	
Preferencialmente das 07h45 às 11h45 e das 13h15 às 17h15, podendo haver ajustes mediante autorização da Administração, especialmente quando necessário para compatibilização com o cronograma das obras, testes dos sistemas ou programação do espaço cultural. 
5.3 Rotinas a serem cumpridas
Compreende a execução da limpeza técnica pós-obra nas áreas internas do Teatro Municipal Hédio Strey, incluindo, entre outros, os seguintes ambientes: 
5.3.1 Limpeza técnica pós-obra das áreas internas: 
Execução de limpeza técnica pós-obra nos ambientes internos do teatro, incluindo, entre outros:
a) camarins;
b) palco (áreas acessíveis);
c) sala de aquecimento;
d) sala de ensaio;
e) sala de materiais;
f) depósito;
g) sala de som;
h) hall de entrada;
i) banheiros;
j) salas administrativas, de recepção e reuniões;
k) mezanino e áreas correlatas.
Os serviços deverão contemplar, no mínimo:
a) remoção e descarte de resíduos e particulados provenientes da obra;
b) aspiração industrial de superfícies;
c) limpeza detalhada de pisos, bancadas, portas, janelas e brises;
d) limpeza de paredes, tetos e forros;
e) limpeza de estruturas metálicas e equipamentos existentes;
f) limpeza de demais superfícies presentes no local;
g) hidrojateamento quando tecnicamente aplicável e previamente autorizado pela fiscalização.
5.3.2 Limpeza e higienização de 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas, contemplando:
a) remoção de resíduos e particulados provenientes da obra;	
b) Limpeza, higienização e impermeabilização de aproximadamente 805 (oitocentas e cinco) poltronas estofadas; 	
c) aplicação de produtos adequados para limpeza de estofamentos;	
d) secagem adequada do tecido, garantindo ausência de umidade residual.
5.3.3 Limpeza técnica do carpete
Execução de limpeza técnica do carpete fixo instalado no auditório, contemplando:
a) remoção de resíduos provenientes da obra;
b) aspiração profunda mediante equipamentos profissionais;
c) aplicação de produtos específicos compatíveis com o tipo de fibra;
d) higienização completa da superfície;
e) tratamento de manchas quando necessário;
f) secagem controlada do material.
5.3.4 Limpeza técnica especializada da área cenotécnica
a) Compreende a execução da limpeza técnica especializada da área cenotécnica do Teatro Municipal Hédio Strey, após a conclusão das intervenções previstas para o setor, observando as especificações técnicas constantes da tabela do item 1.1 deste Termo de Referência.
Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas de segurança aplicáveis, especialmente aquelas relacionadas ao trabalho em altura, utilizando equipamentos, ferramentas, EPIs e procedimentos adequados às características da área e dos equipamentos existentes.
5.4 Materiais a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades adequadas e com qualidade compatível com a natureza dos serviços.
5.4.1 A contratada deverá fornecer integralmente:
a) mão de obra qualificada para execução dos serviços;
b) produtos de limpeza apropriados para cada tipo de superfície;
c) equipamentos e maquinário profissional necessários à execução das atividades;
d) escadas, andaimes ou equipamentos apropriados para execução de serviços em altura, quando necessário;
e) demais acessórios indispensáveis à execução dos serviços.
5.4.2 Logística e destinação de resíduos
O transporte, remoção e destinação final dos resíduos provenientes da limpeza pós-obra serão de inteira responsabilidade da contratada, devendo observar a legislação ambiental aplicável.
5.5 Outras informações relevantes para dimensionamento da proposta
A proposta da empresa deverá considerar:
a) a utilização de equipamentos profissionais para limpeza de estofados e carpete;
b) a execução de serviços em ambientes com diferentes tipos de revestimentos e acabamentos;
c) a possibilidade de utilização de equipamentos para execução de atividades em altura, quando necessário.
5.6 Garantia dos serviços
A Contratada responderá pela qualidade e adequação dos serviços executados, obrigando-se a corrigir, refazer ou reparar, sem ônus adicional para a Administração, os serviços que apresentarem vícios, falhas ou desconformidades decorrentes de sua execução, observados os prazos legais aplicáveis. 
5.6.1 Não será exigida garantia de execução contratual prevista no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. A opção decorre da reavaliação das características e dos riscos da contratação, considerando a natureza dos serviços, a execução por etapas, a medição e o pagamento individualizados por item somente após sua efetiva execução e aceitação, a utilização do Instrumento de Medição de Resultado – IMR e os mecanismos de fiscalização e responsabilização previstos neste Termo de Referência, considerados suficientes para mitigação dos riscos relacionados à execução contratual. 
5.7 Subcontratação
5.7.1 Será admitida a subcontratação parcial do objeto, limitada a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor total do contrato, mediante prévia e expressa autorização da Administração, permanecendo a Contratada integralmente responsável pela execução do objeto, pela qualidade dos serviços subcontratados e pelo cumprimento de todas as obrigações contratuais. 
5.7.2 A subcontratação não implicará transferência de responsabilidade da Contratada perante a Administração, nem estabelecerá vínculo de qualquer natureza entre o Contratante e a subcontratada. 

5.8 Procedimentos de transição e finalização do contrato
Não serão necessários procedimentos específicos de transição ou finalização do contrato, considerando as características do objeto e o prazo definido para execução dos serviços.
6. [bookmark: _heading=h.gjdgxs_Copia_1]MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

6.2.  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada deverão ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se a utilização de outros meios idôneos de comunicação, inclusive mensagem eletrônica 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
Preposto
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.
a. A Contratada deverá assegurar a disponibilidade do preposto durante a execução de cada etapa, inclusive para atendimento às solicitações da fiscalização, devendo sua presença no local ser garantida sempre que necessária ao adequado acompanhamento dos serviços.  
b. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.
Fiscalização
6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelos fiscais do contrato, ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 77/2023, observadas as atribuições definidas neste Termo de Referência. 
6.8. Ficam designados: 
6.8.1. Como GESTORA DE CONTRATO titular a servidora Karyn Dayane Zick Noé Vacari, ocupante do cargo de Analista Técnico e como GESTOR DE CONTRATO suplente Neusa Mara Probst, ocupante do cargo de Auxiliar Administrativo .
6.8.2. Como FISCAL ADMINISTRATIVO a servidora Mariana Gabrieli Backes, ocupante do cargo de Assistente Administrativo e como Suplente Paula Luiza Schowartz, ocupante do cargo de Assistente Administrativo.
6.8.3. Como FISCAL DE EXECUÇÃO/TÉCNICO os seguintes servidores: Claudio Roberto Borges Goulart – Técnico de Som e Iluminação, Suplente Milton Dutra ocupante do cargo de Diretor de Departamento.
Fiscalização Técnica
6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
6.9.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme art. 117, § 1.º da Lei 14.133/2021, e arts. 22 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.9.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.9.5. O fiscal técnico comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a proximidade do término do prazo de vigência ou de execução contratual, para adoção das providências administrativas eventualmente necessárias. 
Fiscalização Administrativa
6.10. 	O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, em conformidade com as disposições do art. 25 e ss. do Dec. Mun. 77/2023.
6.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 
Fiscalização setorial
6.11. Compete ao fiscal setorial ou de execução realizar o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos e administrativos, devendo:
6.11.1. avaliar constantemente o cumprimento da rotina de execução indicada no TR; 
6.11.2. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, indicando dia, mês e ano e, quando pertinente, os responsáveis envolvidos na ocorrência, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ao gestor do contrato para as providências cabíveis.  
6.11.3.Comunicar imediatamente ao gestor do contrato as intercorrências que possam prejudicar ou comprometer a adequada execução do objeto, inclusive eventuais atrasos na execução dos serviços. 
6.11.4. cumprir outras responsabilidades determinadas no TR, contrato ou outros instrumentos legais. 
Gestor do Contrato
6.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração. (Decreto Municipal nº 77/2023, arts. 13 e ss.).
6.12.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.12.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.12.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
6.12.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
6.12.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme previsto no Anexo I deste Termo de Referência. 
7.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
a) não produziu os resultados acordados;
b) deixou de executar, ou não executou com a qualidade mínima exigida, as atividades contratadas; ou
c) deixou de utilizar os materiais, equipamentos ou recursos humanos exigidos para a execução dos serviços, ou os utilizou em qualidade ou quantidade inferior à necessária.
7.3. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços.
7.4 Para fins de medição e pagamento, somente serão considerados os serviços, etapas, procedimentos e atividades efetivamente executados e aceitos pela fiscalização, em conformidade com as especificações deste Termo de Referência e seus anexos. 
7.4.1 A medição será realizada por item efetivamente executado e aceito pela fiscalização, considerando o cumprimento das especificações, quantitativos, condições de execução e padrões de qualidade estabelecidos neste Termo de Referência e no IMR. 
7.4.2. Em qualquer das situações indicadas na Tabela de Ocorrências do IMR, além do desconto decorrente da medição de resultado, poderá haver aplicação das penalidades cabíveis, observados o contraditório e a ampla defesa. 
7.4.3. Na hipótese de execução parcial de determinado item, inclusive quando houver supressão regularmente formalizada ou não realização de etapa, procedimento, aplicação, tratamento ou atividade que componha o respectivo serviço, o valor da medição será redimensionado proporcionalmente à parcela efetivamente executada, mediante apuração pela fiscalização, observados os valores, composições, percentuais ou demais elementos constantes da proposta da Contratada e dos documentos que integram a contratação. 
7.4.4. O redimensionamento previsto no subitem anterior não possui natureza de sanção administrativa, correspondendo exclusivamente à adequação do pagamento aos serviços efetivamente executados e aceitos, sem prejuízo da aplicação do Instrumento de Medição de Resultado – IMR quando também houver desconformidade quanto à qualidade ou ao desempenho da execução. 
7.4.5. Os descontos decorrentes da aplicação do IMR poderão ser aplicados cumulativamente no caso de ocorrência concomitante de mais de uma desconformidade, observados os critérios e limites estabelecidos no respectivo instrumento. 
7.5. A aplicação do IMR será comunicada pelo gestor ou fiscal do contrato à Contratada, mediante notificação formal, antes do recebimento definitivo, admitida a utilização do endereço eletrônico formalmente indicado pela Contratada, sendo-lhe concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação, para apresentação de manifestação quanto ao cálculo realizado. 
7.6. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação de serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pela CONTRATANTE desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador (por motivo de caso fortuito ou de força maior).
7.7. Caso a justificativa não seja aceita, o gestor ou fiscal do contrato procederá à medição conforme o resultado apurado mediante aplicação do IMR, sem prejuízo da adoção das providências cabíveis e da eventual aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência e no instrumento convocatório. 
7.8 Em hipótese alguma será admitido que a própria Contratada realize a avaliação de desempenho e qualidade da execução dos serviços para fins de aplicação do IMR. 
7.9. Após a conclusão da medição e, quando cabível, da aplicação do IMR e dos redimensionamentos previstos neste Termo de Referência, a Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura correspondente ao valor efetivamente apurado e atestado pela fiscalização. Caso seja apresentada em valor divergente, será devolvida para correção, prosseguindo-se o procedimento de pagamento após a regularização. 
7.10. A medição dos resultados e a aplicação do IMR, quando cabível, serão registradas no relatório do gestor/fiscal do contrato, juntamente com o ateste dos serviços e demais documentos exigidos para fins de recebimento, liquidação e pagamento. 
7.11. Na hipótese de reincidência ou persistência de desconformidades na execução dos serviços, especialmente quando ultrapassados os níveis mínimos de qualidade estabelecidos no IMR, poderão ser aplicadas, além das glosas cabíveis, as sanções previstas no instrumento convocatório e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
7.12. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto no § 1º do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 
7.13. Os descumprimentos contratuais poderão ensejar a aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência, no edital e no contrato, observados o contraditório e a ampla defesa. 
7.14. A fiscalização de que trata este capítulo não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 120 da Lei nº 14.133/2021.
[bookmark: _heading=h.2jxsxqh]Recebimento e aceitação do objeto
[bookmark: _heading=h.z337ya]7.15 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, após a verificação do cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo, nos termos do art. 140, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021 e das disposições do Decreto Municipal nº 77/2023. 
7.16 O prazo previsto no item 7.15 será contado a partir da comunicação formal da Contratada acerca da conclusão do respectivo item ou etapa e de sua disponibilização para verificação pela fiscalização. 
[bookmark: _heading=h.3j2qqm3]7.17 O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico, nos termos do art. 23 do Decreto Municipal nº 77/2023. 
[bookmark: _heading=h.1y810tw]7.18 O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo, nos termos do art. 25, inciso VI, do Decreto Municipal nº 77/2023. 
7.19 O fiscal setorial ou de execução do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório, sob os aspectos pertinentes às suas atribuições, relativamente ao item ou etapa do serviço sob sua fiscalização, nos termos do art. 29 do Decreto Municipal nº 77/2023. 
7.20 Para efeito do recebimento provisório, ao término da execução de cada item ou etapa, o fiscal técnico do contrato apurará o resultado da avaliação da execução do objeto e, quando cabível, o desempenho e a qualidade dos serviços executados, em consonância com os indicadores previstos no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), podendo resultar em glosa proporcional dos valores, devendo o resultado ser registrado em relatório e encaminhado ao gestor do contrato. 
7.20.1 Será considerado ocorrido o recebimento provisório com a entrega do respectivo termo detalhado ou, havendo mais de um termo referente ao mesmo item ou etapa, com a entrega do último. 
7.20.2 A Contratada ficará obrigada a reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções decorrentes da execução ou dos materiais e produtos empregados, cabendo à fiscalização não atestar a medição correspondente ao item ou etapa até que sejam sanadas as pendências apontadas no recebimento provisório. 
7.20.3 A fiscalização não efetuará o ateste da medição correspondente ao item ou etapa enquanto não forem sanadas as pendências que impeçam seu regular recebimento, nos termos dos arts. 119 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 
7.20.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando estiverem em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência ou da proposta da Contratada, sem prejuízo da aplicação das medidas e penalidades cabíveis. 
7.21 Quando, excepcionalmente, a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências verificadas na execução do contrato, relativamente aos aspectos técnicos e administrativos, bem como os demais documentos considerados necessários, devendo ser encaminhado ao gestor do contrato para fins de recebimento definitivo. 
7.22 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 15 (quinze) dias, contado do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade, quantidade e conformidade dos serviços executados e sua consequente aceitação mediante termo detalhado, observados os seguintes procedimentos: 
[bookmark: _heading=h.4i7ojhp]7.22.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e às eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme arts. 13, § 1º, inciso VI, e 307, § 2º, do Decreto Municipal nº 77/2023, c/c art. 174, § 3º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
7.22.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Contratada, por escrito, as respectivas correções. 
7.22.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e na documentação apresentada. 
7.22.4 Comunicar a Contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura no valor exato apurado pela fiscalização, considerando, quando cabível, a aplicação do IMR e das respectivas glosas. 
7.22.5 Encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor apurado pela fiscalização e gestão do contrato. 
7.23 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto quanto à dimensão, qualidade ou quantidade, deverá ser observado o disposto no art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à Contratada para emissão de Nota Fiscal referente à parcela incontroversa da execução do objeto, para fins de liquidação e pagamento. 
7.24 Nenhum prazo de recebimento correrá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.
7.25 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade da Contratada pela qualidade e perfeita execução dos serviços, nem por vícios, defeitos, danos ou irregularidades decorrentes da execução do objeto, nos termos da legislação aplicável e das disposições contratuais. 
Liquidação e Pagamento
7.26 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, prorrogável por igual período mediante justificativa, contado a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, após o recebimento e ateste dos serviços correspondentes, por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 
7.26.1 O prazo de que trata o item 7.26 será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 
7.27 O pagamento será efetuado por item efetivamente executado, medido, recebido e atestado pela fiscalização, observados os valores correspondentes constantes da proposta da Contratada e a aplicação do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), quando cabível. 
7.27.1. Para fins de pagamento, serão considerados individualmente os seguintes itens:
a) Item 1 – Limpeza Técnica Pós-Obra – Áreas Internas do Teatro;
b) Item 2 – Limpeza e Higienização de Poltronas Estofadas;
c) Item 3 – Limpeza e Higienização de Carpete Fixo;
d) Item 4 – Limpeza Técnica Especializada – Área Cenotécnica.
7.27.2. A conclusão, medição, recebimento e ateste de um item poderão ensejar seu respectivo pagamento independentemente da conclusão dos demais itens, desde que cumpridas as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
[bookmark: _heading=h.1ci93xb]7.28 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser apresentada acompanhada, obrigatoriamente, dos documentos de comprovação da regularidade fiscal, a qual poderá ser constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
[bookmark: _heading=h.3whwml4]7.29 É responsabilidade da Contratada informar a superveniência de causa impeditiva à manutenção do contrato. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração poderá realizar consultas para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.30 Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
7.31 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
7.32 Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à eventual extinção do contrato, nos autos do processo administrativo correspondente, assegurados à Contratada o contraditório e a ampla defesa. 
7.33 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se decida pela eventual extinção do contrato, caso a Contratada não regularize sua situação. 
7.34 Persistindo a situação de inadimplência, poderão ser adotadas as medidas cabíveis para a extinção do contrato, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
7.35 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a.  o prazo de validade;
b.  a data da emissão;
c.  os dados do contrato e do órgão contratante;
d.  a identificação do item ou etapa correspondente aos serviços executados; 
e.  o valor a pagar; e
f.  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
[bookmark: _heading=h.1t3h5sf]7.36 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária.
7.37 Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias incidentes, considerados os percentuais estabelecidos na legislação vigente, ainda que divirjam dos percentuais de tributos indicados na planilha. 
7.38 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar
7.39 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à execução do objeto, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciará após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à Contratante.
7.40 No caso de atraso no pagamento por culpa do Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de INPC de correção monetária.
7.41 Antecipação de pagamento:  não se aplica.
8. [bookmark: _heading=h.2bn6wsx]FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL.
8.1.1  A contratação será realizada em lote único, composto por 4 (quatro) itens, considerando a necessidade de execução integrada e coordenada dos serviços de limpeza técnica pós-obra do Teatro Municipal Hedio Strey, bem como a compatibilização das atividades com o cronograma de conclusão das demais intervenções existentes no local.
8.1.2. A adoção do lote único visa assegurar maior uniformidade na execução dos serviços, facilitar a coordenação entre as diferentes etapas de limpeza, reduzir riscos de incompatibilidade entre procedimentos e produtos utilizados e proporcionar maior eficiência no acompanhamento e fiscalização contratual.
8.1.3 Embora os serviços estejam discriminados em itens distintos para fins de definição do objeto, medição, fiscalização e pagamento, a adjudicação ocorrerá de forma global, a um único fornecedor, considerando o valor total do lote.
8.1.4. A contratação conjunta também visa evitar a sobreposição de equipes e procedimentos em ambientes interdependentes, reduzir riscos de danos decorrentes da atuação simultânea ou sucessiva de prestadores distintos e concentrar a responsabilidade pela proteção dos revestimentos, mobiliários, equipamentos e demais elementos existentes no Teatro, sem prejuízo da medição, fiscalização, recebimento e pagamento individualizados dos itens efetivamente executados. 
Regime de execução
8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, considerando o lote único composto pelos 4 (quatro) itens previstos neste Termo de Referência, sem prejuízo da medição, do recebimento e do pagamento individualizado dos itens efetivamente executados, conforme estabelecido no item 7 deste Termo de Referência. 
Exigências de habilitação
8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
[bookmark: _heading=h.3o7alnk]Habilitação jurídica
8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.7. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.10. [bookmark: _heading=h.23ckvvd]Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que os aprovou, devidamente arquivados na Junta Comercial ou inscritos no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971. 
8.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014; 
8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
8.20. Estando a contratada estabelecida em município diverso do contratante, será exigida, também, a inscrição/regularidade fiscal perante o Município de Marechal Cândido Rondon.
8.21. fornecedor enquadrado como Microempreendedor Individual – MEI que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006 estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
Qualificação Econômico-Financeira
8.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 
Qualificação técnica-operacional   
8.23. Comprovação de aptidão para execução de serviços de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior à do objeto desta contratação, mediante apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução satisfatória de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou outros serviços de natureza similar e compatível com o objeto da contratação. 

8.24. Para fins da comprovação de que trata o item 8.23, os atestados deverão demonstrar experiência anterior compatível com as características do objeto, observadas as seguintes condições: 
a) comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da contratação, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre(m) a execução de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou serviços de natureza similar e compatível com o objeto; 
 b) Para fins de comprovação da capacidade técnico-operacional, será exigida comprovação de execução anterior de serviços de limpeza técnica, limpeza pós-obra, higienização de ambientes ou serviços similares e compatíveis, em área mínima correspondente a 30% da área prevista para a limpeza técnica pós-obra das áreas internas do Teatro, equivalente a aproximadamente 804 m², admitindo-se o somatório de atestados para o atingimento do quantitativo mínimo exigido. 
[bookmark: _heading=h.3as4poj]c) Para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido, será admitido o somatório de diferentes atestados, inclusive relativos a serviços executados em períodos distintos ou de forma concomitante. 

8.25. Será admitido o somatório de atestados para atingimento do quantitativo mínimo exigido, inclusive referentes a serviços executados em períodos distintos ou concomitantes. 

8.26. Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa licitante.

8.27. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente.
8.28. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.
8.29. A apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e 11, da Lei nº 14.133/2021 e regulamentos sobre o tema.
8.30. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.
Qualificação Técnico-Profissional
8.31. Para a execução das atividades que envolvam trabalho em altura, a Contratada deverá disponibilizar trabalhadores devidamente capacitados e autorizados, em conformidade com a NR-35, apresentando à fiscalização, previamente ao início dessas atividades, a documentação comprobatória da capacitação exigida. 
8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

Vistoria
8.33. Será facultada ao licitante a realização de vistoria prévia no local de execução dos serviços, com o objetivo de possibilitar o conhecimento das condições, características e peculiaridades dos ambientes e demais elementos relevantes à adequada formulação da proposta e à execução do objeto. A vistoria, quando realizada, será acompanhada por servidor designado pela Administração e poderá ocorrer de segunda a sexta-feira, das 8h às 11h e das 14h às 17h, mediante prévio agendamento. 

8.34. Serão disponibilizados datas e horários distintos aos interessados em realizar a vistoria prévia, mediante prévio agendamento, de modo a assegurar tratamento isonômico aos licitantes. 

8.35. Para a realização da vistoria, o representante da empresa deverá estar devidamente identificado, mediante apresentação de documento de identificação e de documento que comprove sua vinculação ou autorização para representar a interessada. 

8.36. O licitante que optar por não realizar a vistoria prévia deverá apresentar declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades do local de execução dos serviços, declarando possuir as informações necessárias e suficientes para a adequada elaboração de sua proposta e para a execução do objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência. 
8.37. A opção pela não realização da vistoria não poderá fundamentar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, das condições de execução, das características dos ambientes ou de quaisquer circunstâncias que pudessem ter sido previamente verificadas, cabendo à Contratada executar integralmente o objeto nas condições estabelecidas neste Termo de Referência e em sua proposta. 
Garantia de proposta (art. 58 da Lei 14.133/21)
Não será exigida garantia da proposta de que trata o art. 58 da Lei nº 14.133/2021. 
9. [bookmark: _heading=h.147n2zr]     ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 230.590,95 (duzentos e trinta mil, quinhentos e noventa reais e noventa e cinco centavos), conforme os valores unitários e totais constantes da planilha de custos e formação de preços anexa, sendo referido valor estabelecido como preço máximo do lote.
9.2. A estimativa do valor da contratação foi obtida mediante pesquisa de preços e elaboração de planilha de custos e formação de preços, considerando as características e peculiaridades dos serviços objeto desta contratação, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e dos arts. 79 e seguintes do Decreto Municipal nº 77/2023.
9.2.1. Na formação dos preços foram considerados os custos necessários à execução integral dos serviços, incluindo mão de obra, produtos e materiais de limpeza, equipamentos, ferramentas, deslocamentos, transporte, fretes e demais insumos necessários à adequada execução do objeto.
9.2.2. Considerando as especificidades do objeto e as diferenças verificadas em relação a contratações aparentemente similares realizadas por outros entes públicos, foram utilizadas fontes de pesquisa consideradas compatíveis com as características dos serviços pretendidos, conforme documentação e justificativas constantes dos autos do processo.
9.3. No valor estimado da contratação estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à execução integral do objeto, inclusive mão de obra, materiais, produtos, equipamentos, ferramentas, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas, sociais e previdenciários, seguros e demais despesas necessárias ao cumprimento das obrigações decorrentes da contratação.

10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município, conforme abaixo:
11. 02.00 – Poder Executivo	
02.08 – Secretaria Municipal de Cultura	
02.008.0013.0391.0025.1002 – Implantação e acompanhamento da obra de construção do teatro municipal	
3.449.039.990.700.000.000 – Fonte 505 – Serviços de manutenção em obras em andamento
11.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
Marechal Cândido Rondon, 13 de agosto de 2026.


____________________________                      ________________________
ELIZABETH DE AMORIN KURTZ                         KARYN D. Z. N.VACARI
Diretora de Secretaria                                        Analista Técnica





____________________________                     _________________________
MARIANA GABRIELI BACKES                               CLAUDIO ROBERTO
Assistente Administrativo                                    BORGES GOULART
                                                                                 Técnico de Som e Iluminação
     Aprovação pelo ORDENADOR DE DESPESAS OU AUTORIDADE COMPETENTE RESPECTIVA

____________________________
ELENICE HACHMANN SAUER
Secretária Municipal de Cultura
Port. Nº 003/2025


















ANEXO I
Instrumento de Medição de Resultado – IMR

1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
1.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado – IMR, conforme os critérios e indicadores estabelecidos na tabela abaixo. 
1.2. O IMR será aplicado exclusivamente para aferição da qualidade, desempenho e conformidade dos serviços efetivamente executados, não se confundindo com o redimensionamento da medição decorrente da não execução total ou parcial de serviço, etapa, procedimento, aplicação, tratamento ou atividade, hipótese em que serão observadas as disposições do item 7.4.3 deste Termo de Referência.
1.3. A pontuação será apurada individualmente em relação ao item objeto da medição, incidindo eventual redução decorrente do IMR exclusivamente sobre o valor do respectivo item, salvo quando a ocorrência afetar comprovadamente mais de um item da contratação.



	Resultado Esperado / Indicador
	OCORRÊNCIAS
	AFERIÇÃO
	PONTOS

	Cumprimento dos prazos observância do prazo estabelecido para execução do item ou etapa 

	Atraso injustificado na execução do item ou etapa, após o prazo estabelecido na Ordem de Serviço ou cronograma 
	Registro formal da fiscalização 
	3,0

	Qualidade técnica da limpeza das áreas internas – ausência de resíduos, poeira, manchas e sujidades incompatíveis com o padrão exigido 

	Permanência de resíduos, manchas, poeira ou sujidades após a execução 
	Verificação visual e técnica pelo fiscal no momento do recebimento provisório.
	3,0

	Qualidade da limpeza e higienização das poltronas – poltronas limpas, higienizadas, secas e sem resíduos ou odores 
	Manchas, odores, resíduos, umidade residual ou outras falhas de higienização 
	Inspeção técnica no recebimento provisório 
	3,0

	Qualidade da limpeza e higienização do carpete – carpete limpo, higienizado e adequadamente seco 
	Manchas não tratadas, resíduos, odores, sujidades ou umidade excessiva 
	Inspeção técnica no recebimento provisório 
	3,0

	Qualidade da limpeza técnica da área cenotécnica – superfícies abrangidas pelo item limpas e sem resíduos ou sujidades incompatíveis com o padrão exigido 
	Permanência de poeira, resíduos, sujidades ou outras desconformidades nas superfícies, estruturas e elementos abrangidos pelo serviço. 
	Inspeção técnica pelo fiscal no recebimento provisório. 
	3,0

	Adequação dos meios empregados – utilização de mão de obra, equipamentos, produtos e materiais adequados 
	Utilização de equipamentos, produtos ou materiais inadequados, ou disponibilização de recursos humanos ou materiais insuficientes, quando tais circunstâncias comprometerem ou puderem comprometer a adequada execução dos serviços. 
	Registro da fiscalização durante a execução dos serviços. 
	2,0

	Correção das desconformidades – atendimento às determinações da fiscalização no prazo estabelecido 
	Não correção da desconformidade no prazo formalmente determinado 
	Registro formal da fiscalização 
	4,0

	*As pontuações correspondentes às ocorrências efetivamente verificadas serão somadas individualmente por item objeto da medição, observadas as Regras Complementares deste IMR, para apuração do percentual de medição decorrente do IMR, conforme tabela a seguir: 


	PONTUAÇÃO ACUMULADA
	PERCENTUAL DE MEDIÇÃO DECORRENTE DO IMR 


	0 ponto
	100% do valor do item objeto da medição 

	1 (um) a 2 (dois) pontos
	98% do valor do item objeto da medição 

	 3 (três) a 4 (quatro) pontos
	95% do valor do item objeto da medição 

	 5 (cinco) a 6 (seis) pontos
	93% do valor do item objeto da medição 

	 7 (sete) a 9 (nove) pontos
	90% do valor do item objeto da medição 

	10 pontos ou mais
	85% do valor do item objeto da medição 






REGRAS COMPLEMENTARES
I – A pontuação será apurada individualmente por item objeto da medição, incidindo o percentual decorrente do IMR sobre o valor do respectivo item.
II – O IMR destina-se à aferição da qualidade, do desempenho e da conformidade dos serviços efetivamente executados, não substituindo o redimensionamento da medição decorrente da não execução total ou parcial de serviços, etapas, procedimentos, aplicações, tratamentos ou atividades, nos termos do item 7.4.3 deste Termo de Referência.
III – As pontuações decorrentes de ocorrências distintas poderão ser cumuladas. Quando um mesmo fato puder ser enquadrado em mais de um indicador, deverá ser evitada a duplicidade de pontuação pela mesma ocorrência, salvo quando caracterizadas consequências distintas e devidamente fundamentadas pela fiscalização.
IV – A aplicação do IMR não impede a aplicação das penalidades contratuais cabíveis quando a ocorrência também caracterizar infração contratual, observados o contraditório e a ampla defesa.
V – As ocorrências deverão ser registradas pela fiscalização de forma objetiva, com indicação do item afetado, descrição da desconformidade e, sempre que possível, acompanhadas de registros fotográficos ou outros elementos comprobatórios.
VI – O resultado da aplicação do IMR será comunicado formalmente à Contratada pelo gestor ou fiscal do contrato, sendo-lhe concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de manifestação ou justificativa.
VII – Caso a justificativa apresentada seja aceita pela Administração, a pontuação e o correspondente percentual decorrente do IMR serão revistos.
VIII – Após a conclusão da medição, da análise de eventual manifestação da Contratada e da aplicação do IMR e/ou redimensionamento da medição, quando cabíveis, será apurado o valor devido do respectivo item para fins de emissão da Nota Fiscal/Fatura.
IX – Cada tipo de ocorrência será pontuado uma única vez por item objeto da medição, independentemente do número de unidades ou locais afetados pela mesma desconformidade. A extensão e a gravidade da ocorrência deverão, entretanto, ser consideradas pela fiscalização para fins de aceitação, rejeição, correção ou refazimento do serviço, não podendo a aplicação do IMR ser utilizada para justificar o recebimento de serviço que não apresente condições mínimas de aceitação. 

X – A aplicação de redução decorrente do IMR não exime a Contratada da obrigação de corrigir, reparar, refazer ou substituir os serviços executados em desconformidade quando assim determinado pela fiscalização, nem implica aceitação definitiva do serviço inadequadamente executado. 
















































ANEXO II
DECLARAÇÃO DE VISTORIA


Na forma do subitem 8.33 a 8.37 do Termo de Referência conforme estabelecido na Lei nº 14.133/2021, declaro que a empresa ____________________________ inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________________________, através do Sr.(a) ____________________________, CPF nº ____________________________, devidamente identificado, tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, em epígrafe, através de vistoria mediante inspeção e coleta de informações de todos os dados e elementos cabíveis e necessários.

Marechal Cândido Rondon-PR, _____ de __________________ de 2026.


________________________________
Secretaria Municipal de Cultura
Ciente,

________________________________
Responsável pela Empresa










































ANEXO III
RENÚNCIA DE VISTORIA


Na forma do subitem 8.36 do Termo de Referência, eu ____________________________, CPF nº ______________________, como representante da empresa___________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, declaro que não realizaremos a vistoria e temos ciência dos termos e requisitos para a contratação e execução de todo do objeto contratado.


_____________________________/_____, _____ de __________________ de 2026.


_______________________________
Responsável pela Empresa
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